
 

   
 

    

 

EMENTÁRIO 

 

Plano de Saúde é condenado a indenizar segurado em R$ 8 mil por 

negar cobertura de manutenção de implante auditivo   

 

Os desembargadores da Vigésima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro decidiram, por unanimidade de votos, condenar plano de 

saúde a indenizar segurado em R$ 8 mil por danos morais, além de cobrir a 

manutenção necessária do implante auditivo utilizado pelo autor da ação.   

 

No caso em questão, o segurado é surdo bilateral e faz uso de implante coclear. No 

entanto, seu aparelho parou de funcionar, após o rompimento de um cabo conector da antena. Diante disso, o 

autor solicitou à operadora de saúde a manutenção do aparelho, o que lhe foi negado, sob o fundamento da 

existência de período de carência contratual.    

 

Em sua decisão, o relator, desembargador Werson Rego, destacou que as operadoras de planos de saúde 

assumem as consequências econômicas de sinistros contratualmente previstos, ou cuja cobertura seja imposta 

por lei. No caso concreto, cinge-se a controvérsia à possibilidade ou não de ser afastada a carência contratual 

para o procedimento solicitado, considerando-se os eventuais danos decorrentes da recusa. O laudo médico que 

instruiu a inicial atestou que o autor, com apenas 3 anos, tem surdez bilateral, necessitando de uso contínuo de 

implante, para disacusia sensório-neural profunda (bilateral), sem desenvolvimento de linguagem falada.   
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Segundo o magistrado, a recusa de realização do procedimento, na hipótese dos autos, configura afronta ao 

artigo 12, V, “c”, da Lei nº 9.656/98, o qual estabelece apenas o prazo máximo de 24 horas para a cobertura de 

casos de urgência e emergência, sem qualquer outra restrição. Portanto, conclui-se que a limitação de cobertura 

é manifestamente abusiva.   

 

Esta e outras decisões integram o Ementário Cível nº 01, disponível no Portal do Conhecimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Decreto Estadual nº 48.342, de 30 de janeiro de 2023 - Altera o Decreto 47.525 de 17 de março de 

2021, institui o almoxarifado virtual, no âmbito do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras 

providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.405, de 30 de janeiro de 2023 - Dispõe sobre medidas para enfrentamento da 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional e de combate ao garimpo ilegal no território Yanomami 

a serem adotadas por órgãos da administração federal. 

 

Decreto Federal nº 11.407, de 31.1.2023 - Institui o Sistema de Participação Social. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0086839-57.2022.8.19.0000  

Rel. Desª. Denise Vaccari Machado Paes  

j. 30.11.2022 e p.05.12.2022  
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Habeas corpus. Atos infracionais análogos aos crimes dos artigos 33 e 35 da lei nº 11.343/06. Internação 

provisória. Sentença prolatada julgando procedente a representação. Imposição da medida socioeducativa de 

liberdade assistida. Mudança do título da medida aplicada. Perda do objeto. A Magistrada a quo proferiu sentença 

julgando procedente a representação em desfavor do paciente, após a impetração do writ, com aplicação da 

medida socioeducativa de liberdade assistida, havendo, assim, mudança do título da mediada, importando, 

portanto, na perda do objeto deste remédio heroico. Habeas Corpus prejudicado. 

 

Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça   

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Vara de Execuções Penais dá 48 horas para Seap explicar sobre fuga no presídio Lemos 

Brito 

 

Fonte: TJRJ 

 

Segundo Episódio do Portal do Conhecimento Convida: LGPD e Inteligência Artificial no 

Judiciário 

 

Disponibilizada a edição de janeiro do Ementário de Votos Vencidos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF determina apuração de crimes contra comunidades indígenas e reitera ordem de 

expulsão definitiva de garimpeiros 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou que a Procuradoria-Geral da República, o Ministério Público Militar, 

o Ministério da Justiça e Segurança Pública e a Superintendência Regional da Polícia Federal de Roraima apurem 

a possível participação de autoridades do governo Jair Bolsonaro na prática, em tese, dos crimes de genocídio, 
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desobediência, quebra de segredo de justiça, e de delitos ambientais relacionados à vida, à saúde e à segurança 

de diversas comunidades indígenas. 

 

Em despacho na Petição (Pet) 9585, que tramita em sigilo, o ministro determinou a remessa às autoridades de 

documentos que, em seu entendimento, “sugerem um quadro de absoluta insegurança dos povos indígenas 

envolvidos, bem como a ocorrência de ação ou omissão, parcial ou total, por parte de autoridades federais, 

agravando tal situação”. 

 

Barroso citou como exemplos, a publicação no Diário Oficial, pelo então ministro da Justiça Anderson Torres, de 

data e local de realização de operação sigilosa de intervenção em terra indígena, além de indícios de alteração 

do planejamento no momento de realização da Operação Jacareacanga, pela FAB, resultando em alerta aos 

garimpeiros e quebra de sigilo, o que comprometeu a efetividade da medida. Segundo o ministro, os fatos ilustram 

“quadro gravíssimo e preocupante”, bem como a suposta prática de múltiplos ilícitos, com a participação de altas 

autoridades federais. 

 

Garimpo ilegal 

 

No âmbito da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709, o ministro Barroso reiterou a 

ordem de retirada de todos os garimpos ilegais das Terras Indígenas Yanomami, Karipuna, Uru-Eu-Wau-Wau, 

Kayapó, Arariboia, Mundurucu e Trincheira Bacajá. A ação trata da proteção aos povos indígenas durante a 

pandemia da covid-19, a partir de pedido de providências apresentado pela Articulação dos Povos Indígenas do 

Brasil (APIB). 

 

A APIB relatou a situação de gravíssima crise humanitária do povo indígena Yanomami, com desnutrição, alto 

contágio de malária e alta mortalidade, além de grande contaminação ambiental dos rios da região pelo mercúrio 

utilizado nos garimpos ilegais. No despacho desta segunda-feira (30), o relator determina que sejam priorizadas 

as áreas em situação mais grave. Segundo ele, a estratégia supostamente adotada anteriormente, de 

“sufocamento” da logística desses garimpos, não produziu efeitos. 

 

Por se tratar de medida necessária ao cumprimento de decisão judicial, Barroso também determinou a abertura 

de crédito orçamentário, em valor suficiente para efetivar as providências e a adoção das medidas urgentes e 

necessárias à preservação da vida, da saúde e da segurança das comunidades indígenas em risco. 

 

Desobediência 

 

Ainda no âmbito da ADPF 709, o ministro determinou que a PGR seja informada do conteúdo integral dos autos 

para a apuração de eventual crime de desobediência em virtude do descumprimento das determinações do STF, 

bem como para fins de responsabilização das autoridades envolvidas. Barroso salientou que os fatos podem ter 

relação com a grave crise humanitária na Terra Indígena Yanomami. Também determinou que a 

Superintendência Regional da PF em Roraima seja informada sobre esses fatos, em razão da possível existência 



 

   
 

de informações relevantes para o inquérito em que se apura a prática de crime de genocídio e de omissão de 

socorro contra a população Yanomami. 

 

O ministro deu prazo de 30 dias corridos para que a União apresente um diagnóstico da situação das 

comunidades indígenas, planejamento e respectivo cronograma de execução das decisões pendentes de 

cumprimento. 

 

Saúde indígena 

 

A partir de manifestação do Grupo Temático (GT) de Saúde Indígena, composto pela Associação Brasileira de 

Saúde Coletiva (Abrasco) e pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), o ministro determinou que as informações 

sobre saúde indígena sejam disponibilizadas no formato requerido anteriormente pelo GT, inclusive com a 

correção de erros e organização dos arquivos do OpenDATASUS, nos mesmos termos e padrões adotados para 

os demais cidadãos brasileiros. Barroso estabeleceu que o know-how acumulado pelas demais áreas do 

Ministério da Saúde sejam repassados à Secretaria de Saúde Indígena (SESAI), com a promoção de capacitação 

dos servidores sobre o tema. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF autoriza PF a colher depoimento de Valdemar Costa Neto 

 

Ministro Alexandre de Moraes atende a pedido da PF em investigação sobre responsabilidade de autoridades em 

atos de vandalismo de 8 de janeiro. 

 

Partido Verde questiona regra sobre responsabilidade na compra de ouro de garimpo 

 

Segundo a legenda, a norma permite que ouro ilegal oriundo da Amazônia seja escoado com aparência de 

legalidade. 

 

Distribuidoras de energia elétrica questionam isenção total de tarifa a atingidos por 

enchentes em MG 

 

Ministro Alexandre de Moraes, relator da ação, solicitou informações a autoridades do estado. 

 

PGR questiona leis sobre fixação de remunerações no Poder Judiciário do Amazonas 

 

Para procurador-geral Augusto Aras, legislação amazonense ofende dispositivos da Constituição da República. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501416&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501502&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501494&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501383&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501383&ori=1
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Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Recolhimento em dobro evita deserção do recurso quando há falha na comprovação do 

preparo 

 

A Terceira Turma decidiu que o pagamento em dobro das despesas recursais afasta a deserção, mesmo que o 

recolhimento do primeiro preparo não tenha sido comprovado de forma adequada no ato de interposição do 

recurso. O entendimento foi aplicado para reverter decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), que 

negou seguimento a uma apelação por deserção, com base na ausência de comprovação do preparo recursal. 

 

De acordo com a Terceira Turma, a decisão da corte de segunda instância foi inadequada por considerar que 

o artigo 1.007, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil (CPC) se aplicaria apenas no caso de não haver 

comprovação alguma do preparo. Na situação analisada, entretanto, o recolhimento foi atestado, mas de maneira 

errada. 

 

Ao julgar a apelação deserta, o TJMG apontou que o apelante juntou apenas cópia do comprovante de 

pagamento; intimado para apresentar a via original do comprovante, em vez de exibir o documento, fez um novo 

pagamento, dessa vez em dobro. 

 

No recurso especial submetido ao STJ, a defesa alegou uma série de violações ao CPC – entre elas, de normas 

atinentes ao preparo e do disposto no artigo 932, parágrafo único. 

 

Cópia da guia de pagamento pode comprovar recolhimento do preparo 

 

Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, não há necessidade de apresentação do comprovante original de 

pagamento do preparo. Ela lembrou que o código processual se limita a impor o dever de comprovar o 

recolhimento e que o princípio da instrumentalidade das formas valida atos que, mesmo praticados de maneira 

diversa da prescrita, alcançam a sua finalidade precípua. 

 

"Nessa linha de raciocínio, a cópia da guia de pagamento constitui meio idôneo à comprovação do recolhimento 

do preparo, afastando a deserção, desde que preenchida com todos os dados indispensáveis à sua vinculação 

ao processo", fundamentou a relatora. 

 



 

   
 

A magistrada comentou o fato de que o comprovante juntado no ato de interposição do recurso, além de ser uma 

cópia, não se referia à guia de recolhimento respectiva. Porém, conforme destacou, "em nenhum momento o 

recorrente questionou tal constatação, optando, logo após ter sido intimado, por recolher em dobro o preparo e 

requerendo o conhecimento da apelação". 

 

Comprovação equivocada também significa ausência de pagamento do preparo 

 

Nancy Andrighi explicou que o CPC prevê duas hipóteses de irregularidade no preparo recursal: quando o valor 

recolhido é insuficiente, caso em que o recorrente deve ser intimado para complementá-lo em cinco dias; e 

quando não há comprovação do preparo, caso em que a parte deve ser intimada, na pessoa de seu advogado, 

para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção. 

 

O TJMG entendeu que a segunda hipótese não se aplicaria à controvérsia analisada, pois o recorrente recolheu 

o preparo, mas o comprovou de forma equivocada. Nessa interpretação, o parágrafo 4º do artigo 1.007 do CPC 

seria restrito à situação em que não há nenhuma comprovação. 

 

Para Nancy Andrighi, no entanto, a lei abrange tanto aquele que não comprovou de forma alguma quanto aquele 

que comprovou equivocadamente, pois, em ambas as situações, o pagamento não foi atestado. 

 

Seria contraditório – concluiu a relatora – permitir o recolhimento em dobro para afastar a deserção quando o 

recorrente não comprovou o pagamento, mas vedar essa possibilidade àquele que recolheu o preparo e tentou 

comprová-lo, mas o fez de maneira equivocada. 

 

Leia a notícia no site 

 

Administrador judicial não recebe honorários de sucumbência na recuperação 

 

A Terceira Turma considerou incabível a fixação de honorários de sucumbência em favor do administrador judicial 

nas ações de recuperação judicial. Segundo o colegiado, o administrador deve ser remunerado de forma própria, 

pela empresa em recuperação, nos limites previstos pelo artigo 24 da Lei 11.101/2005. 

 

No caso que originou o recurso especial, após a apresentação do quadro de credores pelo administrador judicial, 

o Banco do Brasil impugnou a listagem, sustentando que os seus créditos deveriam ser considerados 

extraconcursais, em razão das garantias estabelecidas em seu favor. 

 

Em primeiro grau, o juiz julgou a impugnação improcedente e fixou honorários sucumbenciais em favor do 

administrador judicial. A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, segundo o qual são 

devidos os honorários quando o administrador age em defesa dos interesses da empresa em recuperação. 

 

Administrador judicial atua como auxiliar da Justiça 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/01022023-Recolhimento-em-dobro-evita-desercao-do-recurso-quando-ha-falha-na-comprovacao-do-preparo.aspx


 

   
 

 

Relator do recurso do Banco do Brasil, o ministro Moura Ribeiro citou precedentes do STJ no sentido de que as 

atividades do administrador judicial possuem natureza jurídica de auxiliar do juízo, não se limitando a representar 

a parte falida ou mesmo os credores. 

 

Moura Ribeiro também lembrou que, para a doutrina, havendo resistência à pretensão da parte impugnante e a 

formação da lide, a parte vencida deve arcar com o ônus da sucumbência, porém não são devidos honorários 

sucumbenciais ao administrador judicial ou ao seu advogado, tendo em vista que ele não é parte na ação. 

 

"Dessa forma, porque não se pode considerar o administrador judicial como parte integrante de um dos polos da 

recuperação ou da falência, tampouco mandatário de uma das partes ou dos credores sujeitos aos respectivos 

processos, não faz ele jus ao recebimento de honorários sucumbenciais", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Inatividade da empresa valida rescisão unilateral do plano de saúde coletivo pela operadora 

 

A Terceira Turma, por unanimidade, decidiu que a inatividade da empresa contratante de plano de saúde coletivo 

autoriza a rescisão unilateral do contrato pela operadora. Segundo o colegiado, os beneficiários do plano coletivo 

são vinculados a uma pessoa jurídica, cuja inatividade rompe o vínculo e impede a manutenção do plano 

contratado. 

 

Com esse entendimento, a turma deu parcial provimento ao recurso especial de uma operadora de plano de 

saúde que buscava confirmar a rescisão do contrato com uma empresa inativa desde 2008. Apesar da inatividade, 

o colegiado considerou que a notificação da rescisão foi feita de forma inadequada e determinou que os 

beneficiários sejam devidamente comunicados do fim do vínculo contratual. 

 

Os beneficiários – sócios da empresa inativa – ajuizaram ação para anular a rescisão unilateral do plano coletivo 

empresarial, que disseram ser imotivada. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), ao reformar a sentença que 

havia julgado o pedido improcedente, considerou que a operadora criou nos beneficiários a legítima expectativa 

de que o contrato seria mantido, pois continuou a emitir boletos das mensalidades mesmo após ter constatado 

que a empresa estava inativa. 

 

Vínculo entre os beneficiários e a pessoa jurídica é condição para validade do contrato 

 

Ao STJ, a operadora afirmou que os dois únicos beneficiários do plano, donos da firma contratante, nunca 

informaram sobre o encerramento das atividades empresariais – aparentemente, para continuar a gozar da 

assistência médica com mensalidades mais baixas que as dos planos familiares. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/01022023-Administrador-judicial-nao-recebe-honorarios-de-sucumbencia-na-recuperacao.aspx


 

   
 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, destacou que o vínculo entre o grupo beneficiário do plano e a 

pessoa jurídica contratante é condição para que o contrato coletivo seja válido. Logo, a inatividade da empresa 

autoriza a exclusão ou a suspensão da assistência à saúde dos beneficiários do plano coletivo, afirmou. 

 

"Se a inatividade da empresa implica o rompimento do vínculo havido entre o titular e a pessoa jurídica 

contratante, é, consequentemente, circunstância que impede o cumprimento dos requisitos de elegibilidade 

previstos nos artigos 5º e 9º da Resolução Normativa 195/2009 da Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS), indispensáveis à celebração e à manutenção do contrato de plano de saúde coletivo", apontou a 

magistrada. 

 

A ministra argumentou, ainda, que os autores da ação, por serem os únicos sócios da pessoa jurídica contratante 

e exclusivos beneficiários do plano coletivo, tinham ciência da inatividade da empresa e, por isso, não poderiam 

nutrir a expectativa de que o contrato seria mantido. 

 

Publicação em jornal de grande circulação não vale como notificação 

 

Para a relatora, embora a rescisão seja legítima, a publicação da notificação em jornal de grande circulação, feita 

pela operadora para que a empresa contratante providenciasse sua regularização, sob pena de resolução 

contratual, não supre a necessidade de notificação pessoal dos beneficiários do plano, já que não assegura a 

ciência inequívoca. 

 

Dessa forma, Nancy Andrighi concluiu que os beneficiários devem ser devidamente comunicados da extinção do 

vínculo contratual, contando-se, a partir daí, o prazo para optarem por outro plano da mesma operadora ou para 

exercerem o direito à portabilidade de carências. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Novas ações no campo das inspeções prisionais qualificam respostas do Judiciário 
 

Serp: Entidades destacam questões de custeio e segurança em audiência pública 
 

Justiça Restaurativa: Judiciário aplica método em caso de subtração internacional de 

crianças 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F2023%2F31012023-Inatividade-da-empresa-valida-rescisao-unilateral-do-plano-de-saude-coletivo-pela-operadora.aspx&data=05%7C01%7C%7C8ae73b3585b44a1d492408db0432e664%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638108388904241239%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=9zGBNjbUO43AD7JRBoxmLSxzydi%2FIZIZWtbDXd9FQGA%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/novas-acoes-no-campo-das-inspecoes-prisionais-qualificam-respostas-do-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/serp-entidades-destacam-questoes-de-custeio-e-seguranca-em-audiencia-publica/
https://www.cnj.jus.br/justica-restaurativa-metodo-utilizado-no-judiciario-e-aplicado-em-caso-de-subtracao-internacional-de-criancas/
https://www.cnj.jus.br/justica-restaurativa-metodo-utilizado-no-judiciario-e-aplicado-em-caso-de-subtracao-internacional-de-criancas/


 

   
 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

mailto:sedif@tjrj.jus.br

